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STJ torna 
conselheiro 
Severiano 
Costandrade réu

Tour Crescimento Empresarial chega a Palmas dia 29 
com foco em lucro, gestão e inovação nos negócios
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O Superior Tribunal de Justi-
ça decidiu receber parcialmente a 
denúncia contra o conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, Severiano José Costan-
drade de Aguiar, que passa a res-
ponder a ação penal por suspeita 
de corrupção, peculato e lavagem 
de dinheiro. 

AÇÃO PENAL

PALMAS

A terceirização da gestão das Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) Norte 
e Sul de Palmas foi concretizada e já está em funcionamento desde o dia 13 de 
abril, após decisões que mantiveram o contrato firmado pela Prefeitura com a 
Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Itatiba, cidade de São Paulo. PÁG 02

Pág. 07JORNADA CTAT/CNM

O auditório da Associação 
Tocantinense de Municípios, em 
Palmas, sediará no dia 5 de maio 

a Jornada CTAT/CNM – Refor-
ma Tributária pelos Municípios, 
considerada uma das maiores 

mobilizações do país voltadas 
à capacitação de gestores mu-
nicipais sobre o tema. O even-

to conta com apoio da ATM e é 
organizado pela Confederação 
Nacional de Municípios.

Palmas recebe evento nacional sobre Reforma 
Tributária voltado a gestores municipais

Associação Tocantinense de Municípios em Palmas

Divulgação

Raiza Milhomem/Secom Palmas

TERCEIRIZAÇÃO DAS UPAS É 
CONCRETIZADA NA CAPITAL COM 

CONTRATO DE R$ 139 MILHÕES



A prefeitura afirma que a mudança busca 
resolver problemas antigos, como falta de 

profissionais, escalas incompletas e falhas no 
abastecimento de insumos e medicamentos.

AÇÃO PENAL

O Superior Tribu-
nal de Justiça decidiu 
receber parcialmente a 
denúncia contra o con-
selheiro do Tribunal de 
Contas do Estado do To-
cantins, Severiano José 
Costandrade de Aguiar, 
que passa a responder a 
ação penal por suspeita 
de corrupção, peculato 
e lavagem de dinheiro. 
O caso envolve uma lici-
tação realizada em 2010 
para a construção de um 
anexo da Corte.

Esquema investigado

De acordo com o 
Ministério Público Fe-
deral, a licitação teria 
sido direcionada para 
beneficiar empresas es-
pecíficas, com divisão 
de vantagens indevidas 
entre agentes públicos e 
empresários. Parte dos 
recursos, segundo a acu-
sação, teria sido ocultada 
por meio de operações 
imobiliárias.

Decisão da Corte

A Corte Especial do 
STJ seguiu o voto do 
relator, ministro Og 
Fernandes, que consi-
derou haver elementos 
suficientes para o anda-
mento da ação penal. A 
acusação de organização 
criminosa, no entanto, 
foi rejeitada por falta de 
provas.

O relator também va-
lidou o início das inves-
tigações a partir de de-
núncia anônima e o uso 
de gravações ambientais 
como prova.

Defesa e andamento

A defesa negou ir-
regularidades e ques-
tionou a investigação, 
alegando ausência de 
provas e nulidades no 
processo. Parte das acu-
sações foi considerada 
prescrita para alguns 
investigados, mas o ca-
so segue em tramitação 
no STJ.

STJ torna conselheiro 
Severiano 
Costandrade réu

Severiano José Costandrade de Aguiar.

Divulgação

A implementação do no-
vo modelo ocorreu em meio 
a protestos de servidores da 
saúde, que criticam a ter-
ceirização e a forma como a 
mudança foi conduzida.

No dia 10 de abril, traba-
lhadores realizaram mani-
festação em frente à Secreta-
ria Municipal de Saúde e le-
varam caixões como símbolo 
do que classificaram como 
“morte da saúde pública”.

Na mesma data, a Semus 
registrou alto índice de au-
sência nas UPAs, com 80% 
dos profissionais faltando 
na unidade Norte e 65% na 
Sul. A situação levou ao fe-
chamento momentâneo de 
alguns setores e à antecipa-
ção da entrada da nova ges-
tão para evitar prejuízos no 
atendimento.

Primeiros dados

Nos primeiros dias do 

Transição foi marcada por protestos
e impacto nas escalas

Rerodução/Sisemp

novo modelo, a prefeitura re-
gistrou 701 atendimentos nas 
áreas de pediatria e ortopedia 
entre os dias 12 e 14 de abril.

Do total, 596 foram pe-
diátricos e 105 ortopédicos. 
Segundo a Semus, a presen-
ça de especialistas nas uni-
dades tem contribuído para 
reduzir encaminhamentos 
para outros serviços da rede.

A gestão também infor-
mou que as unidades pas-
saram por melhorias estru-

turais, com troca de equi-
pamentos, manutenção e 
reforço no abastecimento de 
insumos.

Comissão

A Prefeitura de Palmas 
instituiu uma Comissão de 
Monitoramento e Avaliação 
para fiscalizar a execução da 
parceria.

O grupo é responsável 
por acompanhar metas, qua-
lidade dos serviços e aplica-

Manifestantes realizaram "velório simulado" das UPAs.

PALMAS

Raiza Milhomem/Secom Palmas

A TERCEIRIZAÇÃO DA GESTÃO DAS UNIDADES DE 
PRONTO ATENDIMENTO (UPAS) NORTE E SUL DE PALMAS 
FOI CONCRETIZADA E JÁ ESTÁ EM FUNCIONAMENTO 
DESDE O DIA 13 DE ABRIL.

Terceirização das UPAs é concretizada na 
capital com contrato de R$ 139 milhões

A terceirização da ges-
tão das Unidades de Pron-
to Atendimento (UPAs) 
Norte e Sul de Palmas foi 
concretizada e já está em 
funcionamento desde o 
dia 13 de abril, após de-
cisões que mantiveram o 
contrato firmado pela Pre-
feitura com a Irmandade 
Santa Casa de Misericór-
dia de Itatiba, cidade de 
São Paulo.

A medida avançou após 
a Justiça negar o pedido de 
liminar que tentava sus-
pender a parceria e o Tri-
bunal de Contas do Esta-
do (TCE-TO) também não 
identificar, até o momento, 
elementos suficientes pa-
ra interromper o contrato. 
Mesmo com a consolida-
ção do modelo, a mudança 
ocorre em meio a protestos 
de servidores da saúde, en-
quanto a população acom-
panha com expectativa os 
impactos no atendimento.

Novo modelo

Com o novo formato, a 
entidade passou a assumir 
a gestão integral das UPAs, 
incluindo contratação de 
profissionais e administra-
ção dos serviços.

Segundo a Secretaria 
Municipal de Saúde (Se-
mus), as unidades já ope-
ram com atendimento 
completo, inclusive com 

ção dos recursos públicos, 
além de realizar visitas téc-
nicas e analisar relatórios de 
prestação de contas.

Relembre o caso

A terceirização das UPAs 
foi alvo de questionamentos 
e motivou uma ação popular 
com pedido de liminar pro-
posta pelo vereador Dr. Viní-
cius Pires (Republicanos).

O pedido buscava sus-
pender o contrato firmado 
pela Prefeitura, mas a Justi-
ça negou o deferimento da 
liminar, permitindo a conti-
nuidade da gestão compar-
tilhada.

O caso também foi ana-
lisado pelo Tribunal de 
Contas do Estado, que não 
identificou, até o momento, 
elementos suficientes para 
suspender a parceria, mas 
determinou a continuidade 
da apuração.
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ortopedia e pediatria — es-
pecialidades que passam a 
funcionar de forma contí-
nua e que eram apontadas 
como uma das principais 
melhorias do novo modelo.

A prefeitura afirma que 
a mudança busca resolver 
problemas antigos, como 
falta de profissionais, esca-
las incompletas e falhas no 
abastecimento de insumos 
e medicamentos.

Gestão

Antes da mudança, o 
funcionamento das UPAs 
era dividido em mais de 
20 contratos terceirizados, 
envolvendo serviços como 
exames laboratoriais, am-
bulâncias, limpeza, manu-
tenção e segurança.

Com a terceirização, to-
dos esses serviços passam 
a ser concentrados em um 
único contrato, o que, se-
gundo a gestão municipal, 
deve facilitar a fiscalização 
e melhorar a eficiência do 
atendimento.

Servidores

Com a nova gestão, os 
servidores efetivos que 
atuavam nas UPAs foram 
redistribuídos para outras 
unidades da rede, princi-
palmente para as Unida-
des de Saúde da Família 
(USFs).

De acordo com a Se-

mus, dos 467 servidores, 
313 foram alocados em 
unidades de preferência. 
Os demais foram redistri-
buídos conforme a necessi-
dade da rede.

Antes de assumirem 
as novas funções, os pro-
fissionais passaram por 
capacitação para atua-
ção nas unidades bási-
cas, dentro do processo 
de reorganização da rede 
municipal de saúde.

A mudança também 
prevê o fortalecimento da 
atenção primária, com am-
pliação do atendimento 
em 11 unidades no modelo 

“Corujinha”, que passam a 
funcionar até meia-noite.

Já os profissionais sem 
vínculo efetivo estão sen-
do substituídos por traba-
lhadores contratados pela 
entidade responsável pela 
gestão.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Posição: Exercício 2025

A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em observância aos preceitos legais 
e estatutários, através de sua Diretoria Executiva, submete à apreciação de Vossas 
Senhorias o Relatório da Administração.

A INSTITUIÇÃO
A Agência de Fomento é uma instituição financeira não bancária, organizada sob a forma 
de sociedade de economia mista, de capital fechado, que atua sob a supervisão do Banco 
Central do Brasil e rege-se por seu Estatuto Social, Lei das Sociedades Anônimas e 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Foi criada em 2002 pela Lei Estadual 
nº. 1.298 e tem como acionista majoritário o Estado do Tocantins.

O MERCADO
SELIC iniciou 2025 em 13,25% e finalizou o exercício 2025 em 15%, a Fomento manteve
a alavancagem da carteira ativa, através de ações presenciais, linhas digitais, 
equalizações e taxas, entre outras de facilitar o acesso ao crédito.
Mudanças quanto a forma de contabilização e provisionamentos realizada pelo BACEN 
em 2025 causaram impactos na metodologia de contabilização e provisionamento. A 
Fomento manteve o foco além das liberações novas a recuperação da carteira em atraso 
e prejuízo, através da criação de um setor exclusivo para cobrança, ações de 
ajuizamentos e campanhas de recuperação de crédito.
No mercado estadual, apesar dos impactos políticos, a Fomento se mantém estável, 
dando continuidade nos objetivos e projetos, seguindo as diretrizes do Governo do 
Estado.

DESEMPENHO OPERACIONAL 
Prospecção e Oportunidades de Negócios – Exercício de 2025.
Neste exercício a Agência de Fomento deu continuidade ao seu plano de ação. O grande 
objetivo é que todos os municípios do estado tenham acesso ao crédito, de forma ágil e 
desburocratizado. 
A Instituição vem ofertando linhas de créditos para diversos seguimentos, com taxas 
reduzidas e prazos estendidos, flexibilizando e proporcionando melhores condições de 
pagamentos para os empresários tocantinenses.
A Agência tem sido referência na concessão de crédito a micros e pequenas empresas, 
com destaque nas liberações de microcréditos, concedendo créditos pulverizados e 
conscientes.
Esta Instituição tem atuado de forma precisa, cumprindo sua missão financiando projetos 
que favorecem o desenvolvimento sustentável e econômico do Tocantins.
Medidas direcionais contribuíram para objetividade das ações realizadas, e 
consequentemente para apresentação dos bons resultados. Entre as ações executadas 
podemos destacar:
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 Lançamento da linha de crédito “Crédito Acessível II” que disponibilizou taxa de 
juros equalizada a 0,98%a.m. Proporcionando a todos empresários acessos ao 
crédito com taxa muito abaixo do que os bancos comerciais têm ofertado. 
Fortalecendo os negócios locais e incentivando o empreendedorismo no Tocantins.

 Concessão de entrevistas nos principais canais de comunicação da televisão, 
levando informações sobre as linhas de crédito a todos municípios do estado;

 Fortalecimento da Agricultura Familiar em parceria firmada com o Banco da 
Amazônia. Que coloca a Fomento a frente para operacionalizar o recurso do 
PRONAF B. Com esse recurso  
pequenos produtores, assentados, indígenas e quilombolas terão mais 
oportunidades na geração renda e melhoraria na qualidade de vida de toda família;

 Ampliação do quadro de funcionários, com a convocação de técnico e analistas de 
crédito aprovados no concurso;

 Execução do programa CrediSupera Emergencial, concedendo crédito a todos os 
empreendedores afetados pelo desabamento da ponte Juscelino Kubitschek, entre 
as cidades de Aguiarnópolis (TO) e  Estreito (MA), os quais sofrem com a queda 
na atividade econômica e incertezas em relação à retomada da normalidade. Nesta 
ação foram ofertados crédito de até R$30.000,00, com taxas de juros de 0,50%a.a.

 Continuidade na concessão de crédito através da linha de crédito “Crédito 
Acessível II” que disponibilizou taxa de juros equalizada a 0,98%a.m. 

 Concessão de entrevistas nos principais canais de comunicação da televisão, 
levando informações sobre as linhas de crédito a todos municípios do estado;

 Capacitação dos colaboradores com a equipe do Banco da Amazônia Basa, com 
orientações de acesso ao crédito do programa PRONAF B;

 Participação da Feira de Tecnologia Agropecuária do Tocantins – Agrotins. Na 
oportunidade foi ofertada linhas de crédito direcionada aos pequenos agricultores 
familiares, com taxa e 0,50%a.m;

 Participação no 4° Encontro de presidentes e líderes da Agricultura familiar no 
IFTO, em Palmas. Destacando o levado aos empreendedores do campo as linhas 
de crédito destinadas a eles, fruto da parceria dessa instituição com o Banco da 
Amazônia;

 Parceria com o SEBRAE, com objetivo de fortalecer o atendimento aos 
empreendedores nos municípios através do agente de desenvolvimento atuantes 
na Sala do Empreendedor;

 Rodada de Crédito com atendimento aos empreendedores da cidade de Santa 
Rosa do Tocantins.

 A equipe de prospecção participou do evento "Fortalecendo Raízes” para a 
agricultura familiar na cidade de Tocantins;

 A Agência esteve presente na 7° Expo Grandes Marcas, promovida pela 
Madeicom, ofertando crédito para os empreendedores que ali estavam com seus 
stands de vendas de produtos e serviços;

 A equipe de prospecção esteve em Silvanópolis, com stand na Feira da colheita
oferecendo linhas de crédito com taxa de juros acessíveis, principalmente para 
agricultura familiar;

 Realização de Rodada de acesso ao crédito em Porto Nacional, em parceria com o 
Sebrae;
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 Participação do projeto "Mãos que criam", juntamente com as Setas e a Secretaria 
Extraordinária de Participações Sociais e Políticas de Governo. Com lançamentos 
de cursos profissionalizantes. Eles vão permitir que novos empreendedores 
comecem seus negócios, através do suporte financeiro junto a Agência de 
Fomento;

 Em parceria com o Sebrae, participamos da "Caravana do crédito" na cidade de 
Santa Tereza do Tocantins, levando oportunidades aos empreendedores do 
município e regiões circunvizinhas;

 Participação na feira da colheita, em Aurora do Tocantins, oferecendo a linha de 
crédito para agricultores familiares;

 Realização de atendimento no município de Almas. A equipe esteve presente com 
realização de palestras informativas para acesso ao crédito;

 Participação em reunião na sede da ACIAM na cidade de Miracema, cujo tema foi 
Agricultura Familiar e Linha de Crédito Pronaf B;

 Participação na Feira da Colheita de Conceição do Tocantins;
 Esteve presente na Expo-Agro de Natividade, oportunidade em que expôs sobre as 

linhas de crédito disponíveis, com destaque para o "Pronaf B" destinado à 
agricultura familiar; 

 Em parceria com o MDA, nossa equipe realizou atendimento e apresentou as linhas 
de crédito, especialmente o Pronaf B, que visa beneficiar a agricultura familiar no 
Estado;

 Participação na Feira da Colheita na cidade de Arraias;
 Marcou presença na ação do projeto Mulheres Empreendedoras da cidade de 

Wanderlândia. Na oportunidade foram ofertadas linhas de crédito destinadas aos 
mais diversos segmentos e cadeias produtivas!

 A fim de expandir o acesso ao crédito aos municípios a Agência de Fomento firmou 
parceria com as prefeituras de Divinópolis, Silvanópolis, Rio Sono e Dianópolis. 
Onde prestarão apoio aos empreendedores locais na consolidação da tomada de 
crédito para seu negócio;

 Realização de atendimento na cidade de Santa Fé do Araguaia.  
 Em parceria com a Secretária da Mulher em execução do projeto “Todas Por Elas” 

a Agência de Fomento levou atendimento para os municípios de São Felix e 
Mateiros.

 Fortalecimento da parceria junto ao Basa – Banco da Amazônia, onde 
intensificamos a prospecção e acesso ao crédito para agricultura familiar;

 Capacitação dos Agente de Desenvolvimento das prefeituras de Dianópolis, 
Divinópolis, Santa Rosa, Silvanópolis, Paranã, Carmolândia. O objetivo é que os 
Agentes estejam preparados para atender as demandas dos empreendedores no 
que tange o acesso ao crédito;

 Participação na Feira da Colheita da cidade de Barrolândia, onde na oportunidade 
foram ofertadas linhas de crédito destinado aos agricultores familiares;

 Marcou presença na FENEVA Agro Tech 2025 realizada na cidade de Paraiso 
Tocantins, oportunizando o acesso ao crédito para inovação e demais 
seguimentos;

 Participação na Feira da Cultura, na cidade de Divinópolis, com ênfase na 
agricultura familiar;
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 Atendimento na Sala do Empreendedor em parceria com o SEBRAE na cidade de 
Gurupi;

 Participação da Caravana do Agrocrédito, na cidade de Rio Sono, com foco na 
agricultura familiar;

 A equipe esteve presente no 1º encontro de Piscicultores do Sudeste do Tocantins, 
realizado na cidade de Almas. Com foco na cadeia produtiva da piscicultura, e 
oferta de linha de crédito do PRONAF B;  

 Entrevista nos canais de comunicação: TV, rádio e rede sociais, divulgado o 
trabalho da Agência junto a classe empreendedora do estado;

 Mutirão de crédito a 2ª etapa da Campanha “SOS Aguiarnópolis”, levando 
atendimento aos empreendedores que tiveram seus negócios impactados pela 
queda da ponte JK;

 Mutirão de Crédito - INCRA/ MDA nos municípios de Alvorada, Tocantinópolis, 
Pindorama, Santa rosa, Campos Lindos, Araguaçu, Couto Magalhães, Rio sono, 
Porto Nacional, Palmas. Evento destinado a agricultura familiar, informações e 
realizações de solicitação de crédito para linha PRONAF B;

 Realização do credenciamento junto ao BNDES, o qual tornou a Agência de 
Fomento um agente financeiro parceiro, ofertando linhas de crédito para 
investimentos e capital de giro;

 Lançamos da edição 2025 do Programa Natal com Estoque, onde foram 
disponibilizadas linhas de crédito para que o empresário abastecesse seu negócio, 
fortalecendo as vendas de final de ano.

No Exercício de 2025 foram protocolados em propostas de crédito um montante de R$ 
25.994.000,00 (vinte e cinco milhões, novecentos e noventa e quatro mil reais), este valor 
corresponde ao montante bruto em propostas de créditos realizadas com Recurso Próprio 
da Agência.
A redução em comparação ao mesmo período de 2024 se deu principalmente em virtude 

da falta de repasse do recurso FUNGETUR, que contribui positivamente para o 
crescimento das solicitações de crédito.  
As propostas de crédito com apresentação de garantias reais (imóvel ou veículo) são 
protocoladas primeiramente no setor jurídico para emissão de parecer quanto a garantia e 
posteriormente encaminhadas para análise de crédito onde possível redução poderá 
ocorrer para enquadramento da capacidade de pagamento e garantias apresentadas, 
bem como do indeferimento em casos que não apresentam pontuações na análise de 
score. 
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COMPARATIVO PROSPECTADO X LIBERADO
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PROTOCOLADAS NO EXERCÍCIO DE 2024  PROTOCOLADAS NO EXERCÍCIO DE 2025 
JANEIRO  827.700,00  JANEIRO  1.830.000,00 
FEVEREIRO 977.700,00  FEVEREIRO 3.720.000,00 
MARÇO 2.189.000,00  MARÇO 4.440.000,00 
ABRIL 2.198.000,00  ABRIL 3.520.000,00 
MAIO 3.584.900,00  MAIO 3.010.000,00 
JUNHO 2.773.000,00  JUNHO 3.000.000,00 
JULHO 6.025.000,00  JULHO 576.000,00 
AGOSTO 1.599.000,00  AGOSTO 620.000,00 
SETEMBRO 1.971.113,60  SETEMBRO 1.581.000,00 
OUTUBRO 3.944.950,00  OUTUBRO 892.000,00 
NOVEMBRO 1.827.000,00  NOVEMBRO 1.420.000,00 
DEZEMBRO 4.384.419,70  DEZEMBRO 1.385.000,00 
TOTAL 32.301.783,30  TOTAL 25.994.000,00 



Página 7 de 18

GESTÃO DE CRÉDITO (RECURSOS PRÓPRIOS, REPASSES E ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS)

LIBERAÇÃO RECURSO PRÓPRIO E TERCEIROS (Fungetur e Finep)
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No exercício de 2025 as liberações finalizaram em 21.048.494,73, 828 contratos, em relação ao exercício 2024 as liberações finalizaram 
em R$ 23.891.751,62, 467 contratos. Na comparação entre o exercício 2024 e 2025 as liberações de 2024 superaram em 2.8 milhões, 
porém em quantidade o exercício 2025 superou em 361 contratos. Assim demonstra a pulverização dos créditos, minimizando os riscos.
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RENEGOCIAÇÃO - RECURSO PRÓPRIO E TERCEIROS

Com as recentes mudanças advindas da resolução 4.966 do CMN, houve a necessidade de intensificar a cobrança e renegociação dos
inadimplentes, uma vez que o impacto contábil de um cliente inadimplente eleva muito o provisionamento da carteira devedora, 
possibilitando assim que o cliente inadimplente consiga organizar suas finanças e manter as parcelas em dias. O resultado apresentado 
reflete a nova estratégia de ter um setor exclusivo para cobranças, assim podendo intensificar na recuperação.

Página 13 de 18

CLASSIFICAÇÃO DAS OPERAÇÕES RECURSOS PRÓPRIOS, FUNGETUR, FINEP e BNDES

Obs.: Com a vigência da Resolução 4966/CMN, a partir 
do exercício 2025 o indice RATING foi substituido pela 
classificação da carteira com base na garatnia oferecida.

Obs.: Com a vigência da Resolução 4966/CMN, a partir do 
exercício 2025 o indice RATING foi substituido pela 
classificação da carteira com base na garatnia oferecida.
C1 – Garantia Imóveis
C2 – Garantia Bens Móveis
C3 – Garantia Fundo Garantidor
C5 – Garantia Aval
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RECURSOS ADMINISTRADOS PELO FDES-TO
Referente ao exercício 2025 o FDES TO liberou 1017 contratos, totalizando R$ 
10.998.656,90, entre crédito popular e agricultura familiar.
A carteira ativa do FDES TO fechou o exercício 2025 como saldo administrado de R$ 
15.317.446,25, 1.924 clientes ativos. Carteira ativa em 2024 fechou em R$ 8.505.629,59, 
1.461 clientes ativos.
A carteira de baixados em prejuízo fechou o exercício de 2025 com acumulado de 455 
contratos, valor contábil de R$ 2.206.464,87. A carteira de prejuízo apesar de não estar 
composta na carteia ativa, a Fomento intensifica diariamente a cobrança, ajuizamentos e 
acordos de recebimento.
A inadimplência fechou o exercício 2025 com índice de 1,88%. Em 2024 fechou com 
índice de 2,80% de inadimplência, em 2024 não houve liberação e crédito.

RECURSOS ADMINISTRADOS FNO – Pronaf - b

No exercício 2025 a Fomento Tocantins realizou o credenciamento para ser repassador 
do FNO na modalidade pronaf-b, iniciando as prospecções em setembro de 2025, as 
primeiras operações foram liberadas pelo BASA em outubro de 2025. 
Em 2025 foram efetivadas o montante de R$ 2.550.637,98, totalizando 190 contratos, 
ficando em carteira para ser tramitado em 2026 o volume de aproximadamente R$ 3 
milhões.
A importância da gestão deste recurso para incremento nas receitas da Fomento, que 
recebe taxa de administração.

RECEITA POR FONTE DE RECURSO
As principais fontes de receita são as operações de recurso próprio, recursos de terceiros 
(FUNGETUR, FINEP) e administração de fundo estadual. Dentro do terceiro trimestre 
foram obtidas as receitas:

Exercício
2024 2025

Recurso Próprio    5.519.854,00    8.436.394,12 
Fungetur       576.288,55       892.383,26 
FINEP       362.942,16       303.192,47 
FDES    1.622.220,47    2.778.612,11 
BNDES    3.994.040,73    4.038.140,08 
Demais Receitas    6.424.887,95    8.266.822,49 

18.500.233,86 24.715.544,53 
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Despesas 2024 2025
Despesas Contábeis    3.996.143,60    5.782.203,64 
Despesas Financeiras    6.243.637,29    7.693.784,31 

10.239.780,89 13.475.987,95 

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Finalizamos o exercício de 2025 com lucro de R$ 716 (mil), as receitas totalizaram R$ 
14.442 (milhões), incluindo as reversões e recuperações de créditos baixados como 
prejuízo e as despesas R$ 13.726 (milhões), incluindo as provisões para perdas 
associadas ao risco de crédito e despesa de obrigação por empréstimo e repasses.
As Aplicações Financeiras do período seguiram a política de investimentos da Instituição, 
produzindo receitas no valor de R$ 2.174 (milhões). Sendo aplicadas em Fundos de 
investimento de renda fixa (Fundo BB RF Simples Solidez Diferenciado FIC FI e BB RF 
Simples Solidez Pleno FIC com saldo de R$ 28.783 (milhões) e Letras Financeiras do 
Tesouro, correspondente a 212 títulos ajustado pelo índice SELIC, com saldo de R$ 3.826 
(milhões).

Página 15 de 18

Despesas 2024 2025
Despesas Contábeis    3.996.143,60    5.782.203,64 
Despesas Financeiras    6.243.637,29    7.693.784,31 

10.239.780,89 13.475.987,95 

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Finalizamos o exercício de 2025 com lucro de R$ 716 (mil), as receitas totalizaram R$ 
14.442 (milhões), incluindo as reversões e recuperações de créditos baixados como 
prejuízo e as despesas R$ 13.726 (milhões), incluindo as provisões para perdas 
associadas ao risco de crédito e despesa de obrigação por empréstimo e repasses.
As Aplicações Financeiras do período seguiram a política de investimentos da Instituição, 
produzindo receitas no valor de R$ 2.174 (milhões). Sendo aplicadas em Fundos de 
investimento de renda fixa (Fundo BB RF Simples Solidez Diferenciado FIC FI e BB RF 
Simples Solidez Pleno FIC com saldo de R$ 28.783 (milhões) e Letras Financeiras do 
Tesouro, correspondente a 212 títulos ajustado pelo índice SELIC, com saldo de R$ 3.826 
(milhões).

Página 16 de 18

Os Ativos da Agência de Fomento apresentaram um saldo de R$ 81.913 (milhões). Os 
seus principais componentes são a carteira ativa de operação de crédito com um 
montante de R$ 46.403 (milhões) sem as provisões, correspondente a 57%, as aplicações 
financeiras em Títulos Públicos Federais no valor de R$ 32.609 (milhões) equivalente a 
40% e 3% sendo de outros ativos (outros créditos, vendas de ativos não financeiros, 
imobilizado).
O Passivo Circulante somou R$ 6.025 (milhões), sendo obrigações por repasses a 
instituições oficiais e outras obrigações, tais como: funcionários, impostos, contingências 
e fornecedores. Já o Passivo Não Circulante R$ 29.827 (milhões) referente a obrigação 
por repasses a instituições oficiais.  
O Patrimônio Líquido finalizou com o saldo de R$ 46.061 (milhões), distribuídos em R$ 
63.617 (milhões) de Capital Social subscrito, R$ 63.425 (milhões) Capital Social 
integralizado, R$ 192 (mil) capital a realizar, R$ 153 (mil) de Reserva Legal e R$ 17.517 
(milhões) de prejuízo acumulado.

Balanço Patrimonial (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Ativo 61.314 81.913 
Passivo 26.017 35.852 
Patrimônio 
Liquido 

35.297 46.061 

Histórico do resultado (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Receitas 10.832 14.442 
Despesas 10.243 13.726 
Resultado 589 716 

Histórico da carteira ativa (R$ mil)

Carteira ativa Exercício  2024 Exercício  2025 
41.813 51.600 
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A carteira ativa do exercício 2025 evoluiu o volume de operações em 578 contratos em relação ao mesmo período de 2024. Em 2025
teve um crescimento financeiro de R$ 9.787.302,76 referente ao exercício 2024. Do monante da carteira ativa de 2025, R$ 
51.600.054,06 de carteira ativa, R$ 18.176.601,40 refere-se a recursos de terceiros (FUNGETUR, FINEP e BNDES), R$ 33.426.452,66 
de recursos próprios. O cenário ideal de equilibrio financeiro e contábil é atingir a carteira ativa de recursos próprios mínima R$ 
45.000.000,00. Sendo necessário para isso a continuidade dos aportes dos acionistas e progressão da carteira de recursos próprios.

INADIMPLÊNCIA RECURSOS PRÓPRIOS e TERCEIROS

O aumento da inadimplência apresentada no 4º trimestre de 2025 com relação ao comparado do 4º trimestre de 2024, se deu em virtude 
da operação liberada sob contrato nº 16011997, cliente contrato n. 16011997. A liberação ocorreu em 26/09/2024 no valor de R$ 
2.600.000,00 com vencimento inicial em 26/12/2024. Porém não houve amortização no crédito, o que causou o provisionamento de 
100% do contrato, gerando um grande impacto no índice de inadimplência.
Todas as medidas cabíveis para recuperar o crédito foram executadas, o imóvel dado em garantia avaliado em R$ 4.560.824,24, já está 
consolidado para Agência de Fomento. A próxima fase será o leilão, previsto para janeiro 2026.
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RECUPERAÇÃO/REVERSÃO/PREJUIZO/PROVISÃO - RECURSO PRÓPRIO E TERCEIROS

O comparativo foi realizado entre o exercício 2024 e o exercício 2025, os índices de baixados como prejuízo e provisão são dois 
índices mais afetados pela nova resolução Bacen (4.966), uma vez que a baixa de cliente em prejuízo acontecerá nos casos 
comprovados de ativos problemáticos sem reversão possível ou atingimento de até 720 dias de inadimplência, dependendo da 
classificação.

Quanto a provisão, com a nova regra, os contratos são classificados pela garantia e não pelo Rating, sendo que, garantia real 
imóveis classificados em C1, garantia real veículos e maquinários C2, Fundo garantidor C3 e somente Aval C5. A carteira da Fomento 
está concentrados em C1, C2 e C3, sendo a maioria C3. A elevação significativa da provisão é resultado da constante elevação da 
carteira ativa, onde só no primeiro semestre de 2025 as liberações superaram todo exercício de 2024.

O provisionamento é um índice contábil, agrupando em seu histórico provisão de créditos recém-contratados e dos contratos em 
inadimplemento, porém sem impacto financeiro efetivo.

Outro impacto na provisão neste trimestre foram os créditos vencidos acima de 90 dias, considerados Ativos Problemáticos, 
agravando os percentuais sobre saldo devedor. O valor representa o acumulado de provisão.
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EVOLUÇÃO CARTEIRA ATIVA

Palmas-TO, 20 a 26 de abril de 20264 PUBLICIDADE LEGAL
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Os Ativos da Agência de Fomento apresentaram um saldo de R$ 81.913 (milhões). Os 
seus principais componentes são a carteira ativa de operação de crédito com um 
montante de R$ 46.403 (milhões) sem as provisões, correspondente a 57%, as aplicações 
financeiras em Títulos Públicos Federais no valor de R$ 32.609 (milhões) equivalente a 
40% e 3% sendo de outros ativos (outros créditos, vendas de ativos não financeiros, 
imobilizado).
O Passivo Circulante somou R$ 6.025 (milhões), sendo obrigações por repasses a 
instituições oficiais e outras obrigações, tais como: funcionários, impostos, contingências 
e fornecedores. Já o Passivo Não Circulante R$ 29.827 (milhões) referente a obrigação 
por repasses a instituições oficiais.  
O Patrimônio Líquido finalizou com o saldo de R$ 46.061 (milhões), distribuídos em R$ 
63.617 (milhões) de Capital Social subscrito, R$ 63.425 (milhões) Capital Social 
integralizado, R$ 192 (mil) capital a realizar, R$ 153 (mil) de Reserva Legal e R$ 17.517 
(milhões) de prejuízo acumulado.

Balanço Patrimonial (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Ativo 61.314 81.913 
Passivo 26.017 35.852 
Patrimônio 
Liquido 

35.297 46.061 

Histórico do resultado (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Receitas 10.832 14.442 
Despesas 10.243 13.726 
Resultado 589 716 

Histórico da carteira ativa (R$ mil)

Carteira ativa Exercício  2024 Exercício  2025 
41.813 51.600 
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seus principais componentes são a carteira ativa de operação de crédito com um 
montante de R$ 46.403 (milhões) sem as provisões, correspondente a 57%, as aplicações 
financeiras em Títulos Públicos Federais no valor de R$ 32.609 (milhões) equivalente a 
40% e 3% sendo de outros ativos (outros créditos, vendas de ativos não financeiros, 
imobilizado).
O Passivo Circulante somou R$ 6.025 (milhões), sendo obrigações por repasses a 
instituições oficiais e outras obrigações, tais como: funcionários, impostos, contingências 
e fornecedores. Já o Passivo Não Circulante R$ 29.827 (milhões) referente a obrigação 
por repasses a instituições oficiais.  
O Patrimônio Líquido finalizou com o saldo de R$ 46.061 (milhões), distribuídos em R$ 
63.617 (milhões) de Capital Social subscrito, R$ 63.425 (milhões) Capital Social 
integralizado, R$ 192 (mil) capital a realizar, R$ 153 (mil) de Reserva Legal e R$ 17.517 
(milhões) de prejuízo acumulado.

Balanço Patrimonial (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Ativo 61.314 81.913 
Passivo 26.017 35.852 
Patrimônio 
Liquido 

35.297 46.061 

Histórico do resultado (R$ mil)
CONTAS Exercício  2024 Exercício  2025 

Receitas 10.832 14.442 
Despesas 10.243 13.726 
Resultado 589 716 

Histórico da carteira ativa (R$ mil)

Carteira ativa Exercício  2024 Exercício  2025 
41.813 51.600 

ATIVO Nota 31/12/2025 PASSIVO Nota 31/12/2025

CIRCULANTE 50.267 CIRCULANTE 6.025
  DISPONIBILIDADES 4 1 OBRIGAÇÕES POR REPASSES DO PAÍS - INST. OFICIAIS 10 5.101
  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 5 30.971       FUNGETUR 5.062
     Títulos de Renda Fixa - LFT 2.188       FINEP 32
     Cotas de Fundos de Investimento 28.783       BNDES 7

  OUTRAS OBRIGAÇÕES 11 924
      Cobrança e Arrecadação 6

  OPERAÇÕES DE CRÉDITO 6 16.655       Fiscais e Previdenciárias 311
     Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado 21.852       Diversas 607
     (-) Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (5.197)

NÃO CIRCULANTE 29.827
  OUTROS CRÉDITOS 7 2.173 OBRIGAÇÕES POR REPASSES DO PAÍS - INST. OFICIAIS 10 29.827
  OUTROS VALORES E BENS 8 467       FUNGETUR 29.601

      FINEP 183
      BNDES 43

NÃO - CIRCULANTE 31.646
  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 31.386 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 46.061

CAPITAL SOCIAL 13.a 63.425
     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 6 29.748 Capital 63.617
     Empréstimos e Financiamentos - Setor Privado 29.748 (-) Capital a Realizar (192)

  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 5 1.638 RESERVAS DE LUCROS 153
     Títulos de Renda Fixa - LFT 1.638 PREJUÍZOS ACUMULADOS 13.b (17.517)

  IMOBILIZADO 9 260
     Imobilizações de Uso 1.890
     (-) Depreciações Acumuladas (1.630)

TOTAL DO ATIVO 81.913 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 81.913
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Descrição Notas 2º Semestre 2025 31/12/2025

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 14 6.882 12.565
     Operações de Crédito 5.469 10.391
     Operações com Títulos e Valores Mobiliários 1.413 2.174

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 15 (2.282) (4.189)
     Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Créditos (1.900) (3.801)
     Despesas de Obrigações por Empréstimos e Repasses (382) (388)

-
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 4.600 8.376

OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS (4.082) (7.687)
     Receitas de Prestação de Serviços 553 930
     Outras Receitas Operacionais 77 149
     Despesas de Pessoal e Honorários 16 (2.772) (5.051)
     Outras Despesas Administrativas 17 (1.290) (2.623)
     Despesas Tributárias (441) (737)
     Outras Despesas Operacionais (209) (355)

RESULTADO OPERACIONAL 518 689

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 27 27

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO S/ LUCRO E PARTICIPAÇÕES 545 716

(-) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - -
     Provisão para Imposto de Renda - -
     Provisão para Contribuição Social - -

RESULTADO LÍQUIDO 545 716

Nº de ações do capital social realizado 6.000.000 6.000.000
Resultado líquido por ação (lote de mil ações) 0,09 0,12
Valor patrimonial das ações (lote de mil ações) 7,68 7,68
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados
Períodos findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Descrição 2º Semestre 2025 31/12/2025

RESULTADO LÍQUIDO 545 716
     Outros resultados abrangentes - -

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 545 716

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Períodos findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Descrição Capital 
Social

Capital a 
Integralizar

Capital Social 
Integralizado

Reserva 
Legal

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 54.563 (166) 54.397 153 (19.252) 35.298

Ajustes dos Riscos na transposição Res. CMN 4966/21 - 1.019 1.019
Aumento de Capital em AGO/AGE - 22/05/25 9.054 9.054 9.054
Cap. a Real.  acionistas minorit. AGO/AGE -22/05/25 (54) (54) (54)
Realização de integral. de capital exerc. anteriores 28 28 28
Resultado do Exercício - 716 716

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 63.617 (192) 63.425 153 (17.517) 46.061
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO 2025 1.735

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Descrição Nota 31/12/2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 716
      Ajustes do lucro líquido do exercício

Depreciação 84
Alienação de bens próprios 27
Provisão/Constituição de Provisão para Operações de Crédito 3.921
Provisão de risco transposição resolução CVM 4966/2021 1.019

     Resultado do período ajustado 5.767
     Variação nas contas ativas e passivas 
     Ativas (11.493)
       Redução (aumento) dos Títulos e Valores Mobiliários (1.307)
       Redução (aumento) das Operações de Crédito (9.787)
       Redução (aumento) dos Outros Créditos (401)
       Redução (aumento) dos Outros Valores e Bens 2
     Passivas 9.835
       Aumento (redução) Obrigações por Repasses do País 9.703
       Aumento (redução) Outras Obrigações 132
       Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos -
Caixa gerado nas atividades operacionais 4.109
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
       Aplicações no Imobilizado (123)
Caixa gerado (ou aplicação) nas atividades de investimento (123)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
       Aumento de Capital 9.000
       Integralização de Capital 28
Caixa aplicado nas atividades de financiamento 9.028

Geração (ou aplicação) de caixa e equivalentes de caixa no período 13.014

Caixa e equivalente de caixa no inicio do período 4 16.010
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4 29.024
Geração (ou aplicação) de caixa e equivalentes de caixa no período 13.014

*As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O exercício de 2025 representou um marco de adaptação e resiliência para a Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins. A implementação da Resolução CMN nº 4.966 trouxe 
mudanças significativas na metodologia de classificação e provisionamento da carteira de 
crédito, exigindo ajustes internos e maior rigor na gestão de riscos. Apesar dos desafios, a 
Instituição manteve sua capacidade de expansão, pulverizando operações e ampliando o 
alcance do crédito em diversos municípios, com destaque para o fortalecimento da 
agricultura familiar, micro e pequenos empreendedores e iniciativas voltadas ao 
desenvolvimento sustentável.
Os resultados evidenciam a solidez da Agência, que encerrou o exercício com evolução 
da carteira ativa, incremento nas receitas e manutenção de índices de inadimplência em 
patamares controlados, mesmo diante de impactos pontuais. A estratégia de 
diversificação das linhas de crédito, associada à intensificação das ações de cobrança e 
renegociação, contribuiu para preservar o equilíbrio econômico-financeiro e assegurar a 
continuidade da missão institucional de fomentar o desenvolvimento do Estado.

RECONHECIMENTOS
A Diretoria Executiva registra seus sinceros agradecimentos:
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Ao Governo do Estado do Tocantins (como acionista majoritário) e demais acionistas, 
pelo apoio e confiança na condução das políticas de fomento.
Ao Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria, pelo 
acompanhamento diligente, orientação estratégica e contribuição decisiva para o 
fortalecimento da governança e transparência institucional.
Aos parceiros institucionais, como Banco da Amazônia, BNDES, FINEP, FUNGETUR, 
SEBRAE e demais entidades, pela cooperação que fortalece a capacidade de 
atendimento às demandas locais.
Aos colaboradores da Agência, cuja dedicação e profissionalismo foram fundamentais 
para superar os desafios regulatórios e operacionais do exercício.
Aos empreendedores tocantinenses, que acreditaram na Instituição e buscaram o crédito 
como instrumento de crescimento e geração de renda.
Com base nos resultados alcançados e nas perspectivas futuras, a Agência de Fomento 
reafirma seu compromisso com a responsabilidade, transparência e inovação, 
consolidando-se como agente estratégico para o desenvolvimento econômico e social do 
Tocantins.

Palmas – TO, 27 de janeiro de 2026.

Lyndon Johnson Portilho do 
Prado

Diretor Presidente

Jardel Crystiano N. Ribeiro
Diretor Administrativo 

Financeiro

Elaine Maria de Matos
Diretora Operacional
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x Palmas-TO, 20 a 26 de abril de 2026PUBLICIDADE LEGAL 5
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A.
CNPJ nº 05.474.540/0001-20

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicada de outra forma)

1. Contexto operacional
A AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A. (“FOMENTO 
TOCANTINS”), pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade anônima de economia 
mista, de capital fechado, regida pela Lei das Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976 e 
suas alterações, integrante da administração pública indireta do estado de Tocantins, 
constituída com base na Lei Estadual nº 1.298/2002. A FOMENTO TOCANTINS é uma 
instituição financeira subordinada à supervisão e fiscalização do Banco Central do Brasil 
– Bacen, e sua legislação e regulamentação são submetidas ao disposto na Lei nº 
4.595/1964, relativas ao Sistema Financeiro Nacional.
A FOMENTO TOCANTINS tem por objetivo apoiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do estado do Tocantins, mediante operações de 
empréstimos, financiamentos e prestação de garantias, com recursos próprios e/ou de 
terceiros, bem como, a realização de quaisquer outras operações ou atividades típicas da 
Agência.

2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas de acordo 
com as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, associadas às 
normas e instruções do Banco Central do Brasil – BACEN, observadas ainda a 
nomenclatura e classificação padronizada pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC, aprovados pelo BACEN.
A administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
Na preparação das demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, sendo 
provisão para perdas esperadas ao risco de crédito, estimativa de valor justo de 
determinado instrumento financeiro, provisões para contingências e outras provisões. Os 
resultados efetivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas.
A autorização para a preparação e apresentação das demonstrações financeiras,
referente ao exercício findo em 31de dezembro de 2025, foi dada pela diretoria executiva 
em 02 de fevereiro de 2026.

Classificação de ativos financeiros
A instituição deve classificar os ativos financeiros com base no modelo de negócios da
instituição para gestão de ativos financeiros e nas características contratuais dos fluxos 
de caixas desses ativos nas seguintes categorias:
I - Custo amortizado: os ativos financeiros que atendam cumulativamente às seguintes 
condições:
a) o ativo é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros 
com o fim de receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; e
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b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas;
II - Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes: os ativos financeiros que atendam 
cumulativamente às seguintes condições:
a) o ativo financeiro é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno 
tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo 
financeiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e
b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; e
III - Valor Justo no Resultado: os demais ativos financeiros.
Ativo problemático e “Stop Accrual”
O ativo se caracteriza como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito 
(ativo problemático) quando ocorrer:
I - atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de principal ou de encargos; ou
II - indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas 
condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais.
É vedado o reconhecimento no período de qualquer receita relacionada a ativos 
problemáticos, procedimento “Stop Accrual”.
Baixa para prejuízo
O instrumento financeiro será baixado quando não houver expectativa de recuperação, 
que conforme política da instituição, após 100% provisionado.
Carteiras de ativos financeiros

Para fins de determinação dos níveis de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito de que tratam os arts. 76 e 78 da Resolução BCB 352/2023, a instituição 
deve segregar os ativos financeiros nas seguintes carteiras:

I - Carteira 1 (C1):
a) créditos garantidos por alienação fiduciária de imóveis; e
b) créditos com garantia fidejussória da União, de governos centrais de jurisdições 
estrangeiras e respectivos bancos centrais ou organismos multilaterais e entidades 
multilaterais de desenvolvimento;
II - Carteira 2 (C2):
a) créditos de arrendamento mercantil, nos termos do disposto na Lei nº 6.099, de 12 de 
setembro de 1974;
b) créditos garantidos por hipoteca de primeiro grau de imóveis residenciais, por penhor 
de bens móveis ou imóveis ou por alienação fiduciária de bens móveis;
c) créditos garantidos por depósitos à vista, a prazo ou de poupança;
d) créditos decorrentes de ativos financeiros emitidos por ente público federal ou por 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
e) créditos com garantia fidejussória de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil; e
f) créditos com cobertura de seguro de crédito emitido por entidade que não seja parte 
relacionada da instituição, nos termos da Resolução nº 4.818, de 29 de maio de 2020;
III - Carteira 3 (C3):
a) créditos decorrentes de operações de desconto de direitos creditórios, inclusive 
recebíveis comerciais adquiridos e operações formalizadas como aquisição de recebíveis 
comerciais de pessoa não integrante do Sistema Financeiro Nacional e nas quais a
mesma pessoa seja devedora solidária ou subsidiária dos recebíveis;
b) créditos decorrentes de operações garantidas por cessão fiduciária, caução de direitos 
creditórios ou penhor de direitos creditórios; e
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c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não 
abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput;
IV - Carteira 4 (C4):
a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos 
sobre cambiais entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, 
sem garantias ou colaterais; e
b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; 
V - Carteira 5 (C5):
a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, 
crédito rural não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput e crédito na 
modalidade rotativo sem garantias ou colaterais;
b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso 
IV do caput; e
c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características 
de concessão de crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I a IV do 
caput.

3. Principais práticas contábeis
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalente de caixa corresponde aos saldos de disponibilidades e de títulos e 
valores mobiliários considerados como equivalentes de caixa, que são utilizados para 
atendimento dos compromissos imediatos.
b) Títulos e valores mobiliários
São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. Os títulos de 
aplicação em fundo de investimentos são destinados a negociação imediata e as LFT –
Letra Financeira do Tesouro são mantidas até o vencimento, objetivando resguardar o 
efeito da variação do valor de mercado.
c) Operações de crédito
As operações de crédito são classificadas ao custo amortizado e serão reconhecidas 
contabilmente com base no método da taxa de juros efetiva da operação (TJEO), que 
considera custos e receitas adicionais à operação, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.966/2021 e Resolução BCB 352/2023.
d) Instrumentos financeiros derivativos
A Agência não opera com instrumentos financeiros derivativos.
e) Ativo imobilizado 
O ativo imobilizado está registrado ao custo de aquisição líquido das respectivas 
depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil 
estimada dos bens, considerando as taxas mínimas anuais a seguir:
• 10% para instalações, móveis e equipamentos de uso, sistema de comunicação e de 

segurança; e
• 20% para sistema de processamento de dados e de transporte.
f) Demais ativos e passivos 
São demonstrados pelo custo, acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos e das 
variações monetárias incorridas. A classificação em circulante e não circulante, obedece 
ao Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.
g) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
A Agência adota a sistemática de apuração do imposto de renda pelo lucro real utilizando 
alíquota, prevista na legislação tributária, de 15% e adicional de 10%. A parcela 
correspondente à contribuição social foi calculada à alíquota de 20% sobre o lucro real, 
na forma da legislação vigente.
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c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não 
abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput;
IV - Carteira 4 (C4):
a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos 
sobre cambiais entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, 
sem garantias ou colaterais; e
b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; 
V - Carteira 5 (C5):
a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, 
crédito rural não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput e crédito na 
modalidade rotativo sem garantias ou colaterais;
b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso 
IV do caput; e
c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características 
de concessão de crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I a IV do 
caput.

3. Principais práticas contábeis
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalente de caixa corresponde aos saldos de disponibilidades e de títulos e 
valores mobiliários considerados como equivalentes de caixa, que são utilizados para 
atendimento dos compromissos imediatos.
b) Títulos e valores mobiliários
São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. Os títulos de 
aplicação em fundo de investimentos são destinados a negociação imediata e as LFT –
Letra Financeira do Tesouro são mantidas até o vencimento, objetivando resguardar o 
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variações monetárias incorridas. A classificação em circulante e não circulante, obedece 
ao Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.
g) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
A Agência adota a sistemática de apuração do imposto de renda pelo lucro real utilizando 
alíquota, prevista na legislação tributária, de 15% e adicional de 10%. A parcela 
correspondente à contribuição social foi calculada à alíquota de 20% sobre o lucro real, 
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h) Contribuições para o PIS/PASEP e COFINS
As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS foram calculadas à alíquota de 0,65% e 
4%, respectivamente, e são apuradas pelo regime cumulativo. Com a publicação da Lei 
nº 12.715/2012 as agências de fomento, opcionalmente, passaram a ter o mesmo 
tratamento tributário dos Bancos de Desenvolvimento.
i) Passivos contingentes
São avaliados e reconhecidos com base em parecer da assessoria jurídica, sobre 
prováveis riscos de perdas de uma ação judicial ou administrativa. São constituídas 
provisões de 100% para processos classificados como perda provável, cujo valor de 
perda possa ser determinado ou estimado de forma confiável, para os processos 
classificados como de perda possível onde não requer a provisão, é realizada a 
divulgação em notas explicativas e para processos classificados com perda remota não 
são efetuadas provisões ou divulgações.
j) Apresentação do resultado 
O regime de apuração do resultado é o de competência, que estabelece que receitas e 
despesas devem ser apropriadas nos períodos em que ocorrerem, independente do 
recebimento ou pagamento, respectivamente, e em consonância com o disposto no 
COSIF e nas Normas Brasileiras de Contabilidade, aplicadas as instituições financeiras.

4. Disponibilidade - caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025
Contas Correntes - Banco do Brasil 1
Títulos e Valores Mobiliários - Circulante (nota explicativa nº 5) 32.609
Subtotal 32.610

(3.586)
TOTAL 29.024
Reserva 10% do passivo conforme Resolução 2828 Art.6º

(Em milhares de reais)

5. Títulos e valores mobiliários mensurados ao custo amortizado

Categoria Prazos Saldo Receitas
Cotas de fundos invest. de renda fixa Sem vencimento 28.783 1.431
Títulos públicos federais - LFT 01/03/2026 2.188 705

Total Circulante 30.971 2.136
LFT - Letras Financeiras do Tesouro 01/09/2031 1.638 38
Total Não Circulante 1.638 38
TOTAL 32.609 2.174

31/12/2025
(Em milhares de reais)

A aplicação de R$ 28.783 mil se refere a cotas de fundos de investimento de renda fixa, 
aplicados nos Fundos BB RF Simples Solidez Diferenciado FIC FI e BB RF Simples 
Solidez Pleno FIC.
Os valores de R$ 2.188 mil registrado em Letras Financeiras do Tesouro, corresponde a
121 títulos com vencimento em 01 de março de 2026 e R$ 1.638 mil a 91 títulos com 
vencimento em 01 de setembro de 2031. Os referidos títulos são remunerados pela taxa 
média ajustada dos financiamentos diários apurados pela SELIC para títulos públicos 
federais, com resgate do principal em parcela única, na data do vencimento ou antecipado.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Agência não possuía operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
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6. Carteira de crédito avaliada ao custo amortizado 
a) Composição por atividade econômica

Setor Privado Até 360 Acima 360 Total
Comércio/Serviços 17.655 15.442 33.097
Turismo 4.117 14.264 18.381
Indústria 79 43 122
Total da carteira 21.851 29.749 51.600

31/12/2025
(Em milhares de reais)

b) Composição por carteira, situação e faixa de vencimento

C1 C2 C3 C5
Ativos não problemáticos 13.982 6.118 24.012 7 44.119
Até 14 dias de atraso 9.547 5.521 20.525 2 35.595
De 15 a 30 dias de atraso 770 139 1.113 - 2.022
De 31 a 60 dias de atraso 2.285 278 1.229 - 3.792
De 61 a 90 dias de atraso 1.380 180 1.145 5 2.710
Ativos Problematicos Adimplidos 244 - 85 - 329
De 0 a 90 dias de atraso 244 - 85 329
Ativos Problematicos Inadimplidos 4.010 208 2.934 - 3.142
Inadimplido - período menor que um mês 165 - 617 - 617
Inadimplido - período igual ou maior que 1 e menor que 2 mês 146 96 453 - 549
Inadimplido - período igual ou maior que 2 e menor que 3 mês 420 - 204 - 204
Inadimplido - período igual ou maior que 3 e menor que 4 mês 343 27 291 - 318
Inadimplido - período igual ou maior que 4 e menor que 5 mês - - 252 - 252
Inadimplido - período igual ou maior que 5 e menor que 6 mês - - 133 - 133
Inadimplido - período igual ou maior que 6 e menor que 7 mês - - 106 - 106
Inadimplido - período igual ou maior que 7 e menor que 8 mês 72 - 244 - 244
Inadimplido - período igual ou maior que 8 e menor que 9 mês - 72 167 - 239
Inadimplido - período igual ou maior que 9 e menor que 10 mês 2.682 - 121 - 121
Inadimplido - período igual ou maior que 10 e menor que 11 mês - 13 141 - 154
Inadimplido - período igual ou maior que 11 e menor que 12 mês - - 64 - 64
Inadimplido - período igual ou maior que 12 e menor que 13 mês - - 55 - 55
Inadimplido - período igual ou maior que 13 e menor que 14 mês - - 74 - 74
Inadimplido - período igual ou maior que 14 e menor que 15 mês - - 12 - 12
Inadimplido - período igual ou maior que 15 e menor que 16 mês 30 - - - -
Inadimplido - período igual ou maior que 16 e menor que 17 mês 2 - - - -
Inadimplido - período igual ou maior que 17 e menor que 18 mês 150 - - - -
Inadimplido - período igual ou maior que 18 e menor que 19 mês - - - - -
Inadimplido - período igual ou maior que 19 e menor que 20 mês - - - - -
Inadimplido - período igual ou maior que 20 e menor que 21 mês - - - - -

Total Geral 18.236 6.326 27.031 7 51.600

31/12/2025
Classificação da Carteira TotalSituação

c) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Carteira Total  
Operações

Perda 
Esperadas

Perda 
Incorridas

Provisão 
Adicional

Total Provisão 
Perda Esperada

C1 18.236 537 1.556 - 2.093
C2 6.326 137 93 - 230
C3 27.031 1.105 1.767 - 2.872
C5 7 2 - - 2
Total 51.600 1.781 3.416 - 5.197

31/12/2025
(Em milhares de reais)
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d) Movimentação das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito

31/12/2025
Saldo inicial 1.676
Constituição / (reversão) de provisão para perdas esperadas 3.521
Provisão de perdas esperadas e incorridas 4.571
(-) Créditos baixados como prejuízo (288)
(-) Reversão de perdas esperadas e incorridas (762)
Saldo final da provisão para perdas associadas  ao risco de crédito 5.197

(Em milhares de reais)

                                                                                                                                          
e) Créditos renegociados

    

31/12/2025
Renegociações 1.281

(Em milhares de reais)

f) Garantias
A Agência aceita de forma isolada ou cumulativamente garantias reais e fidejussórias. Nas 
operações de créditos com o setor privado são aceitas garantias reais em alienação 
fiduciária de bens móveis e imóveis.

7. Outros créditos
Nesse subgrupo são registradas rendas a receber, adiantamentos, ressarcimento a 
receber, antecipações salariais e provisões para perdas associadas ao risco de crédito,
tendo como origem ativos financeiros não recebidos.

31/12/2025
Créditos por venda a prazo de ativo não financeiro 1.781
       Venda de ativos não financeiros (a) 1.806
        (-) Perda esperada (b) (25)
Serviços prestados a receber 144
        FDESTO - Taxa de administração 144
Diversos 248
        Adiantamento pgto. nossa conta 1
        Impostos e contribuições a compensar 17
        Pagamentos a ressarcir 230
Total 2.173

(Em milhares de reais)

(a) Valores a receber das vendas de ativos não financeiros, mais especificamente imóveis 
R$ 1.806 mil.
(b) Se refere a provisão para perdas associadas ao risco de crédito sobre recebíveis das 
vendas de ativos não financeiros.

8. Outros valores e bens

31/12/2025
Material de consumo em estoque 49
Ativos não financeiros mantidos p/ venda recebidos - Outros imóveis (a) 409
Despesas antecipadas - Prêmio de seguro 9
Total 467

(Em milhares de reais)
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(a) Ativos não financeiros mantidos para venda – Compreendem os bens não de uso 
próprio, nas conformidades da Resolução do CMN 4.747/19. Referidos bens são levados 
a leilão público e conforme normas, por vendas direta. 

9. Imobilizado de uso

31/12/2025 Adições Baixas Saldo inicial do período
Imobilizado de Uso
 Instalações 426 7 - 419
 Móveis e equipamentos 1.286 116 - 1.170  I
 Veículos 178 - (31) 209  M   
Subtotal 1.890 123 (31) 1.798  V

(-) Depreciação  (  
 (-) Instalações (360) (30) - (330)  (    
 (-) Móveis e equipamentos (1.092) (55) (1.037)  (  
 (-) Veículos (178) - 31 (209)
Subtotal (1.630) (85) 31 (1.576)
Total 260 38 - 222

(Em milhares de reais)

10.Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
a) Obrigações por empréstimos e repasses no país

Composição 31/12/2025
  FUNGETUR 34.663
  FINEP 215
  BNDES 50
Total 34.928

(Em milhares e reais)

As obrigações por repasses representam as captações de recursos realizadas junto a 
Instituições Oficiais e os encargos financeiros incidentes sobre essas operações, em 31 
de dezembro de 2025, são:
I – Nas operações pós-fixadas juros variam de 5,0 % ao ano até 6,0% ao ano, mas as 
variações dos indexadores (TLP, TR, SELIC e INPC).
II – Nas operações pré-fixadas de 5,0% ao ano até 6,0% ao ano.

11.Outras Obrigações
Composta por tributos, encargos trabalhistas, obrigações trabalhistas, obrigações com 
terceiros por serviços tomados, passivos contingentes e outras obrigações:

31/12/2025
Cobrança e Arrecadação de Tributos Assemelhados
IOF - Operação de crédito 6
Subtotal 6
Fiscais e Previdenciárias
Imp.e contrib. s/ serviços terceiros 14
Imp. e contrib. s/ salários 231
Outros imp. e contribuições 66
Subtotal 311
Diversas
Provisão despesas de pessoal 246
Provisão outras despesas administrativas 110
Provisão passivos contingentes 58
Credores diversos-país 193
Subotal 607
Total 924

(Em milhares de reais)
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12.Provisões, passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são 
efetuados de acordo com o Pronunciamento CPC 25 – Provisões, Passivo Contingentes 
e Ativos Contingentes. 
As provisões passivas em 31 de dezembro de 2025, se apresentam conforme quadro a 
seguir:

Valor Estimado
31/12/2025

Contingência civil passiva (embargos à execução) 22/09/2017 Provável 39

Contingência civil passiva (embargos à execução) 07/07/2017 Provável 17

Contingência civil passiva (busca e apreenção) 22/02/2021 Provável / Julgado procedente em parte. 2

TOTAL 58

Provisões Passivas Data de Protocolo Posicionamento

(Em milhares de reais)

Os passivos contingentes classificados como perda possível não são reconhecidos 
contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas e os classificados 
como remoto não requer provisão e nem divulgação. De acordo com as informações da 
gerencia jurídica, não existe processos classificados como risco possível.

13.Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 63.617 mil e integralizado 
é de R$ 63.425 mil, dividido em 6.000 mil ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal.
Foi homologado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 22 de maio
de 2025, aporte de capital no valor de R$ 9.054 mil, proveniente de todos os acionistas, 
mantendo-se a proporcionalidade entre os acionistas da Instituição e sem emissão de 
ações. Até 31 de dezembro de 2025, deste montante foi integralizado R$ 9.000 mil e a 
integralizar 54 mil.
O capital social da Agência apresentava a seguinte composição em 31 de dezembro de 
2025:

ACIONISTAS TIPOS DE 
AÇÕES

PARTICIPAÇÃO 
(%)

NÚMERO DE 
AÇÕES

VALOR DAS 
AÇÕES

CAPITAL 
INTEGRALIZADO

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS O.N. 99,4 5.964.000 63.235.298 63.235.298 -
SINDUSCON O.N. 0,1 6.000 63.617 54.563 9.054
FCDL O.N. 0,1 6.000 63.617 54.563 9.054
FAET O.N. 0,1 6.000 63.617 28.131 35.486
FECOMÉRCIO O.N. 0,1 6.000 63.617 29.841 33.776
FACIET O.N. 0,1 6.000 63.617 12.701 50.916
SICON O.N. 0,1 6.000 63.617 9.683 53.934
Total 100 6.000.000 63.617.000 63.424.779 192.221

(Em reais)

b) Prejuízos acumulados
No exercício de 2025 a Agência apresentou um lucro de R$ 716 mil, reduzindo o montante 
de prejuízos acumulados de exercícios anteriores:
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SICON O.N. 0,1 6.000 63.617 9.683 53.934
Total 100 6.000.000 63.617.000 63.424.779 192.221

(Em reais)

b) Prejuízos acumulados
No exercício de 2025 a Agência apresentou um lucro de R$ 716 mil, reduzindo o montante 
de prejuízos acumulados de exercícios anteriores:    
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2º semestre 2025 31/12/2025
Resultado Acumulado
Resultado acumulado de exercícios anteriores (18.062) (19.252)
Resultado do período 545 716
Ajuste de provisão de risco transposição Res. CMN 4966/2021 - 1.019
Total (17.517) (17.517)

(Em milhares de reais)

c) Reserva legal
A reserva legal é constituída de acordo com a Lei 6.404/76, Art.193 - Do lucro líquido do 
exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social.
Para o exercício de 2025, houve lucro e a reserva legal não foi constituída em função do 
prejuízo acumulado em 31 de dezembro de 2025 no valor de R$ 17.517 mil, conforme a 
Lei 6.404/76, Art. 189. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda.

14.Receita da intermediação financeira

2º semestre 2025 31/12/2025
Rendas Operações de Crédito 5.469 10.391
Rendas de empréstimos 4.625 8.346
Rendas de financiamentos 467 990
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 377 1.055

Rendas com Titulos e Valores Mobiliários 1.413 2.174
Rendas de títulos de renda fixa 404 743
Rendas de aplicações de fundos 1.009 1.431
Total 6.882 12.565

(Em milhares de reais)

15.Despesas da intermediação financeira

2º semestre 2025 31/12/2025
(2.372) (4.571)

(1) (1)
469 762

4 9
(382) (388)

Total (2.282) (4.189)

(Em milhares de reais)

(-) Provisão para perdas associadas ao risco de créditos - Operações de crédito

Reversão de provisão de perdas associada ao risco de credito - Operações de crédito
Reversão de provisão de perdas asoociada ao risco de credito - Outras operações
(-) Despesas de obrigações por empréstimos e repasses

(-) Provisão para perdas associadas ao risco de créditos - Outras operações

16.Despesas de pessoal 

2º semestre 2025 31/12/2025
Honorarios de diretores e conselheiros 327 614
Benefícios 687 1.197
Encargos sociais 495 916
Proventos 1.243 2.284
Treinamento 5 10
Estagiários 15 30
Total 2.772 5.051

(Em milhares de reais)
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17.Outras despesas administrativas

2º semestre 2025 31/12/2025
Água, energia e gás 57 95
Aluguéis 202 397
Comunicações 38 67
Manutençõe e conservação de bens 121 228
Material de expediente 3 36
Processamento de dados 460 912
Despesas Promoções Relações Pública 17 26
Propaganda publicidade - 21
Publicações 10 47
Seguros 6 17
Serviços do sistema financeiro 65 127
Serviços de terceiros 1 13
Serviços de vigilancia e segurança 7 14
Serviços técnicos especializados 18 32
Transportes 39 92
Viagens no país 127 208
Depreciações 34 84
Outras despesas administrativas 85 207
Total 1.290 2.623

(Em milhares de reais)

18.Seguros dos principais ativos
A Agência delimita os riscos de sinistros, buscando no mercado coberturas de seguros 
compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros. Os seguros mantidos pela companhia 
estavam assim compostos:

Apólice Seguradora Tipo Contratação Vigência
0000001614720 Aliança do Brasil Seguros S/A Seguro predial 25/11/2025 12 meses
0531104330620 Porto Seguro Seguro frota 01/07/2025 12 meses

19.Transações com partes relacionadas
A Agência tem como seu principal acionista o Governo do Estado do Tocantins e tem 
operações realizadas como parte relacionada a administração do Fundo FDESTO, pela 
qual recebe taxa de administração calculadas sobre a carteira ativa das operações de 
crédito e da carteira das operações baixadas em prejuízo, sendo que no exercício de 2025,
obteve receitas no valor de R$ 763 mil.

20.Recursos humanos
O quadro atual de pessoal é composto por 56 funcionários, sendo 28 celetistas 
contratados por tempo indeterminado sem concurso público, incluindo a Diretoria 
Executiva, 14 celetistas concursados e 14 servidores cedidos pelo Governo do Estado do 
Tocantins, cujo ônus remuneratório é de responsabilidade do cedente, acionista 
majoritário da instituição.

21.Fundo de Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Estado do Tocantins –
FDESTO

O Fundo de Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Estado do Tocantins 
(FDESTO) regido pela Lei Estadual nº 3.665/2020, tem por objetivo de fomentar a 

x Palmas-TO, 20 a 26 de abril de 2026PUBLICIDADE LEGAL 7
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(a) Ativos não financeiros mantidos para venda – Compreendem os bens não de uso 
próprio, nas conformidades da Resolução do CMN 4.747/19. Referidos bens são levados 
a leilão público e conforme normas, por vendas direta. 

9. Imobilizado de uso

31/12/2025 Adições Baixas Saldo inicial do período
Imobilizado de Uso
 Instalações 426 7 - 419
 Móveis e equipamentos 1.286 116 - 1.170  I
 Veículos 178 - (31) 209  M   
Subtotal 1.890 123 (31) 1.798  V

(-) Depreciação  (  
 (-) Instalações (360) (30) - (330)  (    
 (-) Móveis e equipamentos (1.092) (55) (1.037)  (  
 (-) Veículos (178) - 31 (209)
Subtotal (1.630) (85) 31 (1.576)
Total 260 38 - 222

(Em milhares de reais)

10.Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
a) Obrigações por empréstimos e repasses no país

Composição 31/12/2025
  FUNGETUR 34.663
  FINEP 215
  BNDES 50
Total 34.928

(Em milhares e reais)

As obrigações por repasses representam as captações de recursos realizadas junto a 
Instituições Oficiais e os encargos financeiros incidentes sobre essas operações, em 31 
de dezembro de 2025, são:
I – Nas operações pós-fixadas juros variam de 5,0 % ao ano até 6,0% ao ano, mas as 
variações dos indexadores (TLP, TR, SELIC e INPC).
II – Nas operações pré-fixadas de 5,0% ao ano até 6,0% ao ano.

11.Outras Obrigações
Composta por tributos, encargos trabalhistas, obrigações trabalhistas, obrigações com 
terceiros por serviços tomados, passivos contingentes e outras obrigações:

31/12/2025
Cobrança e Arrecadação de Tributos Assemelhados
IOF - Operação de crédito 6
Subtotal 6
Fiscais e Previdenciárias
Imp.e contrib. s/ serviços terceiros 14
Imp. e contrib. s/ salários 231
Outros imp. e contribuições 66
Subtotal 311
Diversas
Provisão despesas de pessoal 246
Provisão outras despesas administrativas 110
Provisão passivos contingentes 58
Credores diversos-país 193
Subotal 607
Total 924

(Em milhares de reais)
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17.Outras despesas administrativas
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0000001614720 Aliança do Brasil Seguros S/A Seguro predial 25/11/2025 12 meses
0531104330620 Porto Seguro Seguro frota 01/07/2025 12 meses

19.Transações com partes relacionadas
A Agência tem como seu principal acionista o Governo do Estado do Tocantins e tem 
operações realizadas como parte relacionada a administração do Fundo FDESTO, pela 
qual recebe taxa de administração calculadas sobre a carteira ativa das operações de 
crédito e da carteira das operações baixadas em prejuízo, sendo que no exercício de 2025,
obteve receitas no valor de R$ 763 mil.

20.Recursos humanos
O quadro atual de pessoal é composto por 56 funcionários, sendo 28 celetistas 
contratados por tempo indeterminado sem concurso público, incluindo a Diretoria 
Executiva, 14 celetistas concursados e 14 servidores cedidos pelo Governo do Estado do 
Tocantins, cujo ônus remuneratório é de responsabilidade do cedente, acionista 
majoritário da instituição.

21.Fundo de Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Estado do Tocantins –
FDESTO

O Fundo de Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Estado do Tocantins 
(FDESTO) regido pela Lei Estadual nº 3.665/2020, tem por objetivo de fomentar a 
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economia, com vistas a desenvolver a produção e a comercialização de produtos e 
serviços, nos setores da indústria, agroindústria, piscicultura e comércio, por meio de 
financiamento orientado a micro, pequenos e médios empreendimentos, considerados 
relevantes para o desenvolvimento com sustentabilidade do Estado, com enfoque 
econômico.
Em 31 de dezembro de 2025, há um saldo registrado em contas de compensação da 
Agência, no valor de R$ 16.743 mil, referente ao total dos ativos do FDESTO. A Agência 
receberá a título de remuneração pela administração do Fundo o percentual de 0,50% e
0,60% a.m. sobre a carteira ativa dos créditos liberados e baixados como prejuízo.

22.Gerenciamento de risco
A Agência adota modelo de gestão integrada de todos os riscos a que está exposta, sendo 
os mais relevantes os riscos de crédito, operacionais e de mercado. 
São apresentados a seguir os principais riscos relacionados às atividades da Agência, 
além de detalhar o apetite de riscos em suas atividades e de estratégias de identificação, 
monitoramento, gestão e mitigação deles. 
Ressalta-se que as aplicações financeiras estão registradas em Títulos e Valores 
Mobiliários que são mantidos em Letras Financeiras do Tesouro (LFT) até o vencimento, 
e em Cotas de Fundos que foram mantidas em Fundos de Investimentos referenciados 
por CDI, por isso não estão expostas a risco de mercado.
22.1. Risco de liquidez
A gestão do risco de liquidez visa garantir que a Agência cumpra com suas obrigações, 
mesmo em períodos de estresse prolongados, sem prejudicar os negócios, evitando 
perdas consideráveis, sendo controlada pelo indicador de liquidez da instituição.
A gestão do risco de liquidez ocorre pela determinação de um volume de recursos, 
composta de ativos líquidos de alta qualidade necessários para honrar com as obrigações 
em longos cenários de estresse.
Nesse ínterim, são determinados limites para os indicadores de liquidez da Agência, com 
o propósito de preservar fontes de captações pulverizadas e de baixo custo para manter 
um nível de caixa adequado as obrigações da instituição, garantindo a continuidade em 
situações de estresse.
22.2. Risco de crédito
A gestão do risco de crédito é realizada pelo acompanhamento da carteira de crédito e 
dos indicadores de inadimplência consolidados.
O procedimento de liberação de crédito zela pela qualidade, segurança e liquidez no 
emprego dos ativos de crédito, com o propósito de manter eficiência e rentabilidade na 
carteira de crédito, através de controles com alçadas operacionais para liberação de 
crédito. As renegociações de crédito são submetidas aos mesmos controles de uma 
concessão inicial.
A Agência busca segurança e qualidade da carteira, através de lastros compatíveis com 
os riscos assumidos, dado os volumes, períodos e objetivos dos créditos liberados e 
retendo provisionamento apropriados com níveis de concentração aceitáveis.
22.3. Risco de mercado
A Agência controla diariamente a expectativa de perdas em função da variação de preços 
e taxas dos ativos financeiros, uma vez que existe a possibilidade de as operações 
apresentarem descasamentos de indexadores e prazos. 
As métricas controladas têm o objetivo de assegurar a composição apropriada dos 
portfólios através do mapeamento dos fatores de riscos e do acompanhamento de limites, 
buscando o desenvolvimento sustentável dos negócios e volatilidade reduzida dos 
resultados.
22.4. Risco operacional
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É estabelecido um contexto estratégico, a estrutura de governança e a política de apetite 
a riscos da agência. Isso inclui definir quais níveis de risco são aceitáveis.

Identificação dos riscos: A agência mapeia todas as fontes potenciais de risco 
operacional. Como:

• Falha em processos: Erros na concessão de crédito, inconsistências na 
documentação, atrasos na liberação de recursos.

• Falha em pessoas: Erros humanos, fraudes internas, falta de treinamento ou 
conhecimento.

• Falha em sistemas: Problemas com o sistema de informação, segurança cibernética, 
falta de redundância.

• Eventos externos: Desastres naturais, ataques cibernéticos, mudanças regulatórias, 
crimes externos (fraudes).

Avaliação dos riscos: Após a identificação, os riscos são analisados e avaliados em 
termos de probabilidade de ocorrência e impacto potencial. Essa avaliação pode ser 
qualitativa ou quantitativa.

• Análise qualitativa: Usa-se uma escala (baixa, média, alta) para estimar o risco.

• Análise quantitativa: Usa-se métricas e dados históricos para calcular a perda 
potencial.

Tratamento dos riscos: A agência desenvolve planos para lidar com os riscos, com 
foco na mitigação, transferência ou aceitação.

• Mitigação: Implementa-se controles internos, como sistemas robustos, treinamentos 
e políticas claras, para reduzir a probabilidade ou o impacto dos riscos.

• Transferência: Contrata-se seguros ou transfere-se o risco para terceiros.

• Aceitação: Aceita-se o risco quando o custo da mitigação é maior que o risco em si, 
desde que esteja dentro do apetite a risco da agência.

Monitoramento e relatórios: É um processo contínuo de acompanhamento dos riscos 
identificados, da eficácia dos controles e da ocorrência de novos eventos. 

22.5. Gerenciamento de capital
Foi aprovado pelo Conselho de Administração e a Diretoria Executiva a política de 
gerenciamento de capital, a qual traz a forma de atuação quanto as metas e projeções de 
capital, a política de distribuição do capital, e as principais fontes de capital da Agência, 
bem como, sua estrutura, em conformidade com a resolução do CMN e normas 
complementares.
A Agência mantém margem de PR em linha com o estabelecido pela Resolução CMN nº 
4.958/2021, bem como para a cobertura do Risco de Variação das Taxas de Juros em 
Instrumentos Classificados na Carteira Bancária (IRRBB) e o adicional de Capital Principal 
mínimo requerido para RWA (ACP). 
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Descrição 31/12/2025
Patrimônio de Referência (PR) 46.059.978
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 85.779.123
RWAcpad 78.086.088
RWAopad 7.693.035
Sobre o PR considerando o Rban        36.625.595 
Índice de Basiléia  = (PR / RWA ) *100 53,70%

Índice de basiléia = PR / RWA
Na fórmula, PR se refere ao patrimônio de referência e RWA aos ativos ponderados pelo 
risco. O patrimônio de referência, por sua vez, é formado pelo capital principal da 
instituição e pelo capital complementar. Quanto maior o índice de Basiléia, mais sólida é 
a instituição, ou seja, há menores riscos de ela enfrentar problemas e vir à falência. 
Patrimônio de referência (PR): O seu cálculo é determinado por metodologia do 
Conselho Monetário Nacional (Resolução nº 3.444/2007). Esta resolução determina que 
ao valor do patrimônio líquido de cada instituição financeira sejam somados alguns itens 
(provisão, dívidas subordinadas, instrumentos híbridos de capital de dívidas) e subtraídos 
outros (reservas, créditos tributários, ativos diferidos, entre outros), que resultarão no valor 
do PR.                                                                                                                                           
Ativos ponderados pelo risco (RWA): consiste em uma metodologia utilizada pelas 
instituições financeiras para calcular, de forma ponderada, a exposição de risco de seus 
ativos. O RWA determina o Índice de Adequação de Capital e o capital necessário a essa 
organização.
RWAcpad: exprime as possibilidades de risco de crédito
RWAopad: expressa o risco operacional
Rban: é a parcela de exposição ao risco das operações classificadas na carteira de não-
negociação (banking book), através do cálculo estabelecido pelo sistema Integral Trust
que utiliza a metodologia delta NII.
Índice de Basiléia: é um indicador internacional que possui a finalidade de analisar a 
saúde financeira de uma instituição financeira. Há grosso modo, ele mede o quanto o 
banco tem de patrimônio em relação ao seu volume de empréstimos.
22.6. Segurança Cibernética
São considerados riscos de segurança cibernético, riscos que afetam diretamente a 
confidencialidade das informações corporativas e/ou dos clientes da Agência e/ou que 
afetam suas operações. 
Diante do exposto, o referido risco é um potencial associado à exploração de uma ou mais 
vulnerabilidades de um recurso (ou conjunto de recursos) ou de processos, por parte de 
uma ou mais ameaças, com impacto negativo nos recursos afetados, por conseguinte na 
atividade e negócio da instituição.
A avaliação das práticas de segurança é realizada no desenvolvimento de qualquer 
sistema relevante, tornando o processo de concepção dos sistemas construídos dentro 
da Agência, mais confiável e com controle de auditoria, atendendo aos requisitos e 
metodologia interna, assegurando que as informações processadas sejam protegidas.

23. Implementação da resolução CMN nº 4.966, de 2021 - Novos critérios de 
mensuração de provisão de créditos de liquidação duvidosa com base em 
conceito de perda esperada.

Com a implementação da resolução CMN 4.966 em 01 de janeiro de 2025, a Instituição 
obteve um resultado na provisão de perdas associadas ao risco de crédito no valor de R$ 
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1.019 mil, registrado na conta de lucros ou prejuízos acumulados, conforme quadros 
abaixo:
 

DESCRIÇÃO RESOLUÇÃO 
2682

RESOLUÇÃO 4.966 
(vigente a partir de 

01/01/2025)
Provisão p/ Risco de credito - Operações de créditos 2.372 -
Provisão p/ Risco de credito (Venda de Ativos não Financeiros) 33 -
Saldo de provisionamentos em 31/12/2024 2.405 -

Perda Esperada - Operações de créditos (resolução 4.966) - 833
Perda Esperada - Venda de Ativos não Financeiros (resolução 4.966 - 33
Perda Incorrida - Operações de créditos (resolução 4.966) - 823
Adicional (resolção 4.966) - 20
Previsão saldo de provisionamentos em 31/12/2024 - 1.709

(Em milhares de reais)

 

2.405
1.709

323
1.019

(Em milhares de reais)

Saldo final 

(+) Saldo em 31/12/2024 de provisionamento da resolução 2682 
(-) Saldo em 31/12/2024 de provisionamento da resolução 4966
(+) Recuperação de RAA em atraso (Resolução 4966)

Transposição de saldos p/ Conta 6.1.8.10.01.01.002 - Prov. De risco transposição 2025

Palmas, 02 de fevereiro de 2026.

LYNDON JOHNSON PORTILHO DO PRADO         ELAINE MARIA DE MATOS
                   Diretor Presidente        Diretora Operacional

JARDEL CRYSTIANO NUNES RIBEIRO      ANTONIEL PONTES FERNANDES FILHO
       Diretor Administrativo e Financeiro                     Coordenador de Contabilidade

                                                                         CRC/TO-003075/O                           
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A. 
Palmas/TO

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. (instituição), 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Parágrafo de ênfase
Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 23 às demonstrações con-
tábeis, que trata dos impactos estimados da implementação da Resolução CMN nº 4.966/21, atualizada 
em 29/08/2025, sobre o resultado e a posição financeira da instituição. Destacamos que, em conformidade 
com os artigos 78 e 79 das Disposições Transitórias da referida Resolução, foi dispensada a apresentação 
comparativa das demonstrações contábeis em relação ao exercício anterior, ainda que tal comparativo seja 
normalmente exigido pelo art. 176, § 1º, da Lei nº 6.404/76 e pelo item 38 da NBC TG 26 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações financeiras da Instituição relativas ao 1º. Semestre de 2025 e exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, apresentados para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores indepen-
dentes, cujos relatórios foram emitidos em 17 de setembro de 2025, e 04 de abril de 2025, respectivamente, 
sem modificação de opinião.



Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o “Relatório 
da Administração”.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrangem o “Relatório da Administração” e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o “Relatório da Ad-
ministração” e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no “Relatório da 
Administração”, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
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CASS AUDITORES E CONSULTORES S/S LTDA
Auditores independentes
CRC/RN 0113/O 

Sebastião Pereira Neuzin Neto 
Presidente do Conselho

LYNDON JOHNSON PORTILHO DO PRADO 
Presidente

 ANTONIEL PONTES FERNANDES
Membro

José Pedro Dias Leite
Membro

CLERSON DALVANI REIS
Vice-Presidente 

 ANTONIO BANDEIRA COSTA MARTINS
Membro

Sergivan Sales de Brito
Membro

ANDERSON LUIZ JUSTINO MARTINS
Membro

 LUIZ CARLOS CARNEIRO
Membro

Olegário Mariano Prestrelo Marinho
Responsável Técnico

Contador CRC/PE no. 009702 “T” RN

Augusto César Silva Gonçalves
Sócio

Contador CRC/RN nº 11150 O RN

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais;
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Instituição;
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração;
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; e 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

•

•

•

•

•

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em reunião realizada no 
dia 24 de abril de 2026, cumprindo suas atribuições legais e estatutárias, analisou as Demonstrações Finan-
ceiras, referentes ao exercício findo em 31/12/2025, apreciou o Relatório da Administração, as respectivas 
Notas Explicativas, o parecer dos Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria, do Conselho Fiscal e 
demais documentos referentes ao término do exercício e, assim, diante das peças apresentadas e após a 
análise de toda a documentação, referente ao período e, ainda, considerando a manifestação contida no Pa-
recer da CASS – Auditores Independentes Associados S/S, entendeu que a Prestação de Contas representa, 
adequadamente, a posição patrimonial e financeira da Instituição e opina, favoravelmente, à aprovação dos 
referidos documentos.
 
Palmas - TO, 24 de março de 2026.  

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Agência de Fomento do Estado do Tocantins S/A, em reunião realizada no dia 18 de 
março de 2026, cumprindo suas atribuições legais e estatutárias, analisou as Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício findo em 31/12/2025, apreciou o Relatório da Administração, as respectivas Notas 
Explicativas, o parecer da Auditoria Independente e demais documentos referentes ao término do exercício 
e, assim, diante das peças apresentadas e após a análise de toda a documentação, referente ao período e, 
ainda, considerando a manifestação contida no Parecer da CASS – Auditores Independentes, registrou su-
gestões e ressalvas, entendeu que a Prestação de Contas representa, adequadamente, a posição patrimonial 
e financeira da Instituição e opina, favoravelmente, à aprovação dos referidos documentos.

Palmas - TO, 18 de março de 2026.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Palmas (TO), 06 de fevereiro de 2026.

ESCLARECIMENTO

Divulgação

A ALETO ENVIOU NOTA 
DE ESCLARECIMENTO À 
IMPRENSA SOBRE A TRAMI-
TAÇÃO DA MEDIDA PROVI-
SÓRIA Nº 21/2026.

Assembleia Legislativa esclarece sobre 
tramitação da Medida Provisória nº 21/2026

A Assembleia Legislati-
va do Estado do Tocantins 
(Aleto) enviou nota de es-
clarecimento à imprensa 
sobre a tramitação da Me-
dida Provisória nº 21/2026, 
que trata do pagamento de 
indenizações a servidores 
públicos. Confira abaixo a 
íntegra:

“A Assembleia Legis-
lativa do Estado do To-
cantins (Aleto), diante de 
informações divergentes 
sobre a devolução da Me-
dida Provisória (MP) nº 
21/2026 ao Poder Execu-
tivo, vem a público pres-
tar os seguintes esclareci-
mentos:

A MP nº 21/2026 trata 
do pagamento de inde-
nizações a categorias do 
serviço público. Ela foi en-
caminhada à Assembleia 
após o veto integral do 
Governo do Estado a uma 
proposta anterior sobre o 
mesmo tema, que havia si-
do aprovada pelos deputa-
dos e transformada no Au-
tógrafo de Lei nº 36/2026.

No entanto, esse veto 
ainda não foi analisado pe-
lo Plenário da Assembleia, 
que é o órgão responsável 
por decidir se mantém ou 
derruba a decisão do Exe-
cutivo.

Porém, mesmo que o 
veto já tivesse sido apre-
ciado pelos deputados, o 
envio de uma nova medi-
da com conteúdo seme-
lhante contraria uma regra 
importante do processo le-
gislativo. Essa regra impe-

de que um mesmo assunto 
seja reapresentado dentro 
da mesma sessão legisla-
tiva (mesmo ano), justa-
mente para garantir segu-
rança jurídica e respeito 
às decisões do Parlamento 
(Constituição Federal – 
art. 62 § 10).

Durante a tramitação 
da proposta original, a 
Assembleia cumpriu seu 
papel constitucional, dis-
cutindo e aprimorando o 
texto por meio de emen-
das aprovadas por unani-
midade, tanto na Comis-
são de Constituição, Justi-
ça e Redação (CCJ) quanto 
no Plenário. O resultado 
desse trabalho foi forma-
lizado no Autógrafo de Lei 
nº 36, de 31 de março de 
2026.

Ao justificar o veto to-
tal, o Poder Executivo ale-
gou possíveis problemas 
de constitucionalidade, 
falta de previsão orçamen-

tária e impacto nas contas 
públicas. Entretanto, o tex-
to enviado à Casa não es-
tava acompanhado de es-
tudos de aumento de des-
pesa, como prevê a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

A Assembleia ressalta, 
ainda, que a elaboração 
das leis é uma atribuição 
fundamental do Poder 
Legislativo. Além disso, o 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) já firmou enten-
dimento de que o uso de 
Medidas Provisórias deve 
ser feito apenas em situa-
ções excepcionais, e não 
como prática recorrente.

Por fim, a Assembleia 
Legislativa ressalta que, 
em situação análoga (a 
da Medida Provisória nº 
20/2026, que dispõe sobre 
a Gratificação de Incentivo 
aos Professores), o Poder 
Executivo estadual adotou 
postura compatível com 
os limites constitucionais 

do veto, ao incidir apenas 
sobre trechos específicos 
do texto modificados por 
emendas parlamentares, 
preservando o conteúdo 
original da proposição.

Tal conduta está em 
consonância com o que 
dispõe a Constituição Fe-
deral de 1988, quando dis-
ciplina o instituto do veto.

Dessa forma, evidencia-
-se que, também em rela-
ção à Medida Provisória nº 
21/2026, seria juridicamen-
te possível – e recomendá-
vel, sob a ótica da coerên-
cia institucional e da segu-
rança jurídica – a adoção 
do veto parcial restrito às 
alterações promovidas pe-
lo Parlamento, mantendo-
-se incólume o texto enca-
minhado e não vetado pe-
lo próprio Governo.

Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins

Palmas, 17 de março de 
2026.”



SAÚDE PÚBLICA

O descarte incorreto de 
medicamentos ainda é fre-
quente no Tocantins e re-
presenta risco ao meio am-
biente e à saúde pública. A 
prática mais comum é jo-
gar remédios vencidos no 
lixo doméstico, o que facili-
ta a contaminação do solo e 
de recursos hídricos. A in-
formação é da engenheira 
ambiental Raquel Cristiane 
Amaral Vaz, gerente de Re-
síduos de Serviços de Saú-
de, em entrevista ao Jornal 
Primeira Página

Impactos ambientais 
O problema vai além 

do descarte inadequado 
dentro de casa. Substâncias 
químicas presentes nos me-
dicamentos podem atingir 
rios e lençóis freáticos, já 
que nem todos os compos-
tos são eliminados pelos 
sistemas convencionais de 
tratamento de esgoto.

“O descarte inadequa-
do de medicamentos pode 
causar impactos significa-
tivos ao meio ambiente e 
à saúde pública”, explica 
Raquel.

Ela aponta que hormô-
nios podem interferir no 
sistema reprodutivo de 
organismos aquáticos, en-
quanto antibióticos descar-
tados de forma irregular 
contribuem para o aumen-
to da resistência bacteriana.

A orientação é que me-
dicamentos vencidos ou 
em desuso sejam levados 
a pontos de coleta espe-
cíficos, como farmácias e 
unidades de saúde. Esses 
resíduos passam por tra-
tamento adequado, que 
pode incluir incineração, 
coprocessamento ou outras 
tecnologias, conforme as 
características do material.

“Deveria encaminhar 
os medicamentos vencidos 
a pontos de coleta”, orienta 
a especialista.

Nos casos em que não 
há possibilidade de trata-

mento, a destinação deve 
ser feita em aterros indus-
triais apropriados, confor-
me normas ambientais.

Orientação

Enquanto não são des-
cartados, os medicamen-
tos devem ser mantidos 
nas embalagens originais, 
armazenados em locais se-
cos, frescos e fora do alcan-
ce de crianças e animais.

Também é importante 
evitar o descarte em pias 
ou vasos sanitários, prá-
tica que contribui direta-
mente para a contamina-
ção da água.

Orientações no TO
No âmbito institucio-

nal, a Secretaria de Esta-
do da Saúde do Tocantins 
(SES-TO) desenvolve ações 
voltadas ao gerenciamento 
correto dos resíduos de ser-
viços de saúde, com foco 
principalmente nas unida-
des sob sua responsabili-
dade.

“Não descartar medi-
camentos vencidos ou em 
desuso no lixo comum, na 
pia ou no vaso sanitário” é 
a principal recomendação 
repassada à população, re-
forçando a necessidade de 
práticas mais seguras no 
dia a dia.

O processo pode ser 
feito de forma simples pela 
população:

Verificar regularmen-
te a validade dos medica-
mentos em casa

Manter comprimidos, 
líquidos e pomadas nas 
embalagens originais

Separar caixas e bulas 
para reciclagem comum

Levar os medicamentos 
a pontos de coleta, como 
farmácias e Unidades Bási-
cas de Saúde

A adoção dessas medi-
das contribui para reduzir 
impactos ambientais e ga-
rantir mais segurança sani-
tária para a população.

Remédios ainda 
são descartados de 
forma errada

Orientação é levar medicamentos vencidos.

GESTÃO E INOVAÇÃO

Evento vai reunir es-
pecialistas para apresen-
tar estratégias práticas e 
aplicação de inteligência 
artificial no crescimento 
empresarial

Com foco em lucro, ges-
tão, inovação e inteligên-
cia artificial aplicada aos 
negócios, o Tour Cresci-
mento Empresarial chega a 
Palmas no dia 29 de abril, 
inserindo o Tocantins na 
rota nacional dos princi-
pais eventos voltados à 
alta performance empresa-
rial. O encontro é voltado 
a empresários que buscam 
estratégias práticas para 
crescer com consistência e 
melhorar resultados.

A condução será de Pau-
lo Vieira, maior referência 
em performance empresa-
rial e inteligência emocional 
do país. Newton Vieira, fun-

Tour Crescimento Empresarial chega 
a Palmas dia 29 com foco em lucro

Divulgação

dador da Febracis Tocantins 
e franqueado das unidades 
no ABC e em Guarulhos, em 
São Paulo, também estará 
presente e juntos vão, trazer 
uma abordagem estratégica 
alinhada aos desafios reais 
do mercado.

Com conteúdo direto e 
aplicável, o evento vai apre-
sentar soluções voltadas ao 
aumento de lucro, organiza-

ção de processos, liderança 
e tomada de decisão basea-
da em dados, além de abor-
dar o uso da tecnologia co-
mo diferencial competitivo.

A realização em Palmas 
reforça o posicionamento do 
estado como polo emergente 
de capacitação empresarial e 
amplia o acesso a conteúdos 
estratégicos fora dos gran-
des centros.

O Tour Crescimento Empresarial chega a Palmas no dia 29 de abril.

JORNADA CTAT/CNM

Divulgação

Divulgação

O AUDITÓRIO DA ASSO-
CIAÇÃO TOCANTINENSE DE 
MUNICÍPIOS, EM PALMAS, 
SEDIARÁ NO DIA 5 DE MAIO 
A JORNADA CTAT/CNM.

Palmas recebe evento nacional sobre Reforma 
Tributária voltado a gestores municipais

O auditório da Associa-
ção Tocantinense de Muni-
cípios, em Palmas, sediará 
no dia 5 de maio a Jornada 
CTAT/CNM – Reforma Tri-
butária pelos Municípios, 
considerada uma das maio-
res mobilizações do país vol-
tadas à capacitação de gesto-
res municipais sobre o tema.

O evento conta com apoio 
da ATM e é organizado pela 
Confederação Nacional de 
Municípios.

De acordo com a CNM, 
a jornada prevê a realização 
de 100 encontros presenciais 
distribuídos em todos os es-
tados brasileiros.

A proposta é orientar 
prefeitos, secretários e equi-
pes técnicas sobre as mu-
danças no sistema tributário 
nacional.

Temas

A programação inclui de-
bates sobre o novo modelo 

Sobre Paulo Vieira 
Presidente da Febra-

cis, é uma das principais 
referências em desen-
volvimento humano e 
empresarial no Brasil. 
Criador do Método CIS, 
já impactou mais de 1,5 
milhão de pessoas em 
83 países e soma mais 
de 10 milhões de livros 
vendidos

Leia mais 
no QR CODE

Associação Tocantinense 
de Municípios em Palmas
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de tributação sobre o con-
sumo, regras de transição 
entre regimes, repartição de 
receitas e impactos na gestão 
pública local.

Também serão discuti-
dos o papel dos municípios 
no novo sistema e as deci-
sões que precisam ser toma-
das durante o período de 
adaptação.

Capacitação

Os encontros serão con-
duzidos por especialistas 

ligados ao Conselho Técnico 
das Administrações Tributá-
rias Municipais, que acom-
panham a regulamentação 
da reforma.

A capacitação é voltada a 
agentes públicos municipais 
e busca oferecer orientações 
práticas sobre a implementa-
ção das mudanças.

Inscrição e valores

A participação será gra-
tuita para municípios filia-
dos à CNM e adimplentes.

Para municípios não fi-
liados e demais interessa-
dos, o valor da inscrição é 
de R$ 990.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

A Sra. Ilza Corrêa Rocha, Diretora Presidente da CORRÊA PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ 
23.841.886/0001-00, no uso de suas atribuições, convoca todos os Acionistas para 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 2026, 
por meio de Videoconferência, sendo que os Acionistas deverão solicitar o link para os 
endereços eletrônicos operacional@holdbackconsultoria.com.br e karas@holdbackcon-
sultoria.com.br, iniciando-se os trabalhos às 15h (quinze horas) horário de Brasília, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: (i) apreciação 
das contas dos administradores do exercício fiscal de 2025; (ii) exame e votação das de-
monstrações financeiras do exercício fiscal de 2025; (iii) deliberação sobre a destinação 
de lucro líquido do exercício fiscal de 2025 e a distribuição de dividendos; (iv) dispensa 
ou renumeração dos administradores e membros da Diretoria; (v) deliberar sobre a ins-
talação ou não do Conselho Fiscal para o exercício social em curso. Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) deliberação e ratificação da política de repasses a entidades filantró-
picas e religiosas; (ii) esclarecimentos sobre despesas, pagamentos e implementação 
de centro de custos; (iii) deliberação sobre a adoção do fluxo de caixa apresentado pelo 
Conselho Fiscal; (iv) deliberação sobre requerimento de mútuo formulado pela acionista 
ROSI MEIRY CORRÊA; e (v) outros assuntos de interesse da Companhia. Nada mais. 
Palmas/TO, 17 de abril de 2026.
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Emerson Silva

Marco Antonio Costa e Dora abriram as portas de sua residência na últi-
ma terça-feira, 14, para receber o grupo As Poderosas em um encontro 
marcado por fé e união. A noite contou com a presença especial da Madre 
Emanuela, conduzindo o terço, além da emocionante oração de Ester 
Nogueira. O momento foi encerrado com a entrega da imagem de Nossa 
Senhora Aparecida à próxima anfitriã, Gleicijane Almeida.

O digital influencer marcou presença 
na apresentação da cantora Joelma, 
realizada na Praça da Conciliação 
Prefeito Euclides Lima Rodrigues, no 
último sábado, 11 de abril. O evento 
reuniu uma multidão e celebrou em 
grande estilo o aniversário da cidade, 
com muita música, energia e interação 
com o público.

Com foco em lucro, gestão, ino-
vação e inteligência artificial 
aplicada aos negócios, o Tour 
Crescimento Empresarial chega a 
Palmas no dia 29 de abril, colo-
cando o estado na rota dos gran-
des eventos de alta performance 
do país. Voltado a empresários, 
o encontro promete estratégias 
práticas para crescer com con-
sistência e elevar resultados. 
A condução será de Paulo Vieira, 
referência nacional em inteligên-
cia emocional e performance. 
Também participa Newton Vieira, 
trazendo uma abordagem estra-
tégica conectada aos desafios 
reais do mercado.

A fisioterapeuta e nutricio-
nista Cynara Leão foi um dos 
destaques do 7º Congresso 
Mundial Smart GR, realizado 
em São Paulo neste último 
fim de semana, ao conduzir 
um workshop sobre esté-
tica íntima feminina, tema 
em crescente evidência na 
saúde e estética avançada. 
Reconhecida por sua atuação 
técnica e abordagem huma-
nizada, Cynara apresentou 
conteúdo atualizado, com 
foco em protocolos modernos, 
segurança clínica e resultados 
reais, reforçando a importân-
cia de tratar a estética íntima 
com responsabilidade e em-
basamento científico.

O repórter fotográfico e documentarista Emerson Silva conquistou o 
primeiro lugar no Concurso Nacional de Fotografia em Indicações Geo-
gráficas (IGs), iniciativa que valoriza a diversidade cultural, produtiva 
e territorial do Brasil sob o tema “Pessoas, Produtos e Territórios”. 
Com três trabalhos inscritos, um em cada categoria, Emerson teve todas 
as obras classificadas. O destaque veio na categoria “Pessoas”, onde o 
Tocantins alcançou o topo do pódio com a imagem da artesã Maria das 
Neves, da Associação Capim Dourado Ponte Alta. A fotografia “A Dignidade 
no Trançado” se sobressaiu entre 314 imagens inscritas em todo o país.

Encontro
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Fotografia

x Palmas-TO, 20 a 26 de abril de 2026SOCIAL 11


